
 

 

 
 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 029/2025 
EDITAL N° 048/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1.045/2025 
PROCESSO DE COMPRA N° 090/2025 
 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A 
FUTURA AQUISIÇÃO DE RECARGAS DE 
OXIGÊNIO MEDICINAL COM FORNECIMENTO 
DE CILINDROS EM REGIME DE COMODATO 
POR 1 ANO. 
 
 

   Impugnação de edital, imposta por: WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA. 
 
 

I. DA ADMISSIBILIDADE DO RECURSO 
 

A Empresa WHITE MARTINS GASES INDUSTRIAIS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
35.820.448/0001-36, apresentou tempestivamente impugnção ao edital do processo em 
epígrafe. 
 

II. DA IMPUGNAÇÃO 
 

A empresa alega que, após conhecimento e interesse de participação, observou a 
exigência de fornecimento de cilindros com capacidades específicas e que não há 
qualquer normativa técnica para a restrição dos volumes. 
      

E requer: 
 

I) A flexibilização da capacidade exigida para os cilindros conforme disponibilidade 
do fornecedor; 

 
II) Em caso da não procedência da impugnação posta, seja apresentado um parecer 

técnico justificando a decisão; 
 

 
III. DA ANÁLISE DO PEDIDO  

 
A Lei de Licitações e Contratos Administrativos tráz em sua matéria o princípio 

da vinculação ao edital, em seu Art. 5º, entendendo que o instrumento convocatório é 
a lei interna do certame. Visto isso, os volumes interessados pela administração 
municipal devem ser estritamente cumpridos pelo licitante, porém, a impugnante 



 

 

solicita que haja a flexibilização das capacidades para sua participação no certame. 
 

Os itens do processo são de pleno atendimento das necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde e Saneamento, sendo os cilindros de 1m³, 4m³ e 10m³ utilizados no 
atendimento dos pacientes que necessitam da oxigenoterapia, sendo eles de praxe para 
a manutenção dos serviços prestados pela secretaria. 

 
O licitante solicita a flexibilização do aceite do volume dos cilindros e que sejam 

entregues conforme a disponibilidade do fornecedor. Porém, a imprevisibilidade da 
capacidade dos cilindros entregues pode prejudicar o atendimento dos pacientes, tendo 
em vista a gestão e planejamento, um princípio posto pelo Art. 5º da Lei 14.133/21, 
vejamos: 

 
“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão 

observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do 
planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, 
da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento 
nacional sustentável, assim como as disposições do 
Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro)”. (grifo meu) 

 
No planejamento do processo licitatório, notamos que as especificações do 

volume dos cilindros já previstos em outras entidades, tendo cada item sua metragem 
cúbica já padronizada, sem qualquer variação.  

 

 
Figura 1 - Ata de Registro de Preços - Município de Palmeira das Missões 



 

 

 
Figura 2 - Ata de Registro de Preços - Município de Nova Ubiratã 

 

 
Figura 3 - Ata de Registro de Preços - Município de Nova Ubiratã 

 
Apresentada as atas, notamos que a administração pública utiliza a 

especificação do volume dos cilindros rotineiramente para a aquisição do objeto e que o 
instrumento convocatório do município não difere do já praticado no mercado. No acesso 
da plataforma, no dia 02 de setembro de 25, vemos que já existem duas propostas 
cadastradas para a participação do certame. 



 

 

 
Figura 4 - Análise de Proposta - Plataforma BLL 

Cabe reiterar que, no momento deste julgamento, não é possível consultar os 
registros cadastrais das empresas que fizeram a inserção da proposta. 

 
Notamos assim que o procedimento licitatório mantém as condições para a 

competitividade e a ampla participação das empresas interessadas, não violando 
qualquer princípio constitucional e do regimento das contratações públicas. Conforme 
pedido pela empresa, será anexo a este julgamento o parecer técnico da Farmacêutica 
Responsável Técnica. 

 
IV. DA DECISÃO DO PREGOEIRO 

 
Isto posto, DECIDO pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação, visto que o edital não 

prejudica a participação das empresas e que mantem as condições necessárias para a 
perfeita execução do objeto interessado. 

 
São Bento do Sapucaí – SP, 02 de setembro de 2025. 

 
 
 
 

Max Emilyano da Silva Rosa 
Pregoeiro 
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